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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FGTS. CONTRATO TEMPORÁRIO NULO. 
PRESCRIÇÃO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO PROFERIDA 
PELO STF NO ARE 709.212/DF. TERMO INICIAL ANTERIOR AO 
JULGAMENTO. PRAZO QUE OCORRER PRIMEIRO. CINCO ANOS 
APÓS A DECISÃO DA SUPREMA CORTE. NÃO OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO.
1. O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para acompanhar o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal,  firmado  no julgamento do ARE 
709.212/DF, em repercussão geral, de que não é trintenário, e sim quinquenal, o 
prazo prescricional para a cobrança de valores não depositados no FGTS.
2. Ainda no referido julgamento pela Suprema Corte, estabeleceu-se efeitos 
prospectivos à decisão, nos seguintes termos: "Para aqueles cujo termo inicial da 
prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo 
de cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja 
em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 
anos, a partir desta decisão"  (ARE 709212, Relator: Min. Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, julgado em 13/11/2014, Acórdão Eletrônico Repercussão Geral - mérito DJe-
032 Divulg 18-02-2015 Public 19-02-2015).
3. No caso dos autos, firmados os contratos de trabalho entre os anos de 1993 e 2018 
e, por isso, iniciado o prazo prescricional antes do julgamento proferido pelo STF, 
conta-se o lapso de 5 anos a partir da decisão proferida no ARE 709.212/DF. Como 
a demanda fora proposta em fevereiro de 2018, não que se falar em prescrição.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 08 de fevereiro de 2021.

Ministro Benedito Gonçalves 

Documento eletrônico VDA27821006 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Benedito Gonçalves   Assinado em: 10/02/2021 09:31:52
Código de Controle do Documento: f09e6ae6-6f2f-49fe-8dc6-7d7290980935



Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. FGTS. CONTRATO TEMPORÁRIO NULO. 
PRESCRIÇÃO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO PROFERIDA 
PELO STF NO ARE 709.212/DF. TERMO INICIAL ANTERIOR AO 
JULGAMENTO. PRAZO QUE OCORRER PRIMEIRO. CINCO ANOS 
APÓS A DECISÃO DA SUPREMA CORTE. NÃO OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO.
1. O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para acompanhar o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal,  firmado  no julgamento do ARE 
709.212/DF, em repercussão geral, de que não é trintenário, e sim quinquenal, o 
prazo prescricional para a cobrança de valores não depositados no FGTS.
2. Ainda no referido julgamento pela Suprema Corte, estabeleceu-se efeitos 
prospectivos à decisão, nos seguintes termos: "Para aqueles cujo termo inicial da 
prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo 
de cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja 
em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 
anos, a partir desta decisão"  (ARE 709212, Relator: Min. Gilmar Mendes, Tribunal 
Pleno, julgado em 13/11/2014, Acórdão Eletrônico Repercussão Geral - mérito DJe-
032 Divulg 18-02-2015 Public 19-02-2015).
3. No caso dos autos, firmados os contratos de trabalho entre os anos de 1993 e 2018 
e, por isso, iniciado o prazo prescricional antes do julgamento proferido pelo STF, 
conta-se o lapso de 5 anos a partir da decisão proferida no ARE 709.212/DF. Como 
a demanda fora proposta em fevereiro de 2018, não que se falar em prescrição.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 608):
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. FGTS. 
CONTRATO TEMPORÁRIO NULO. PRESCRIÇÃO. MODULAÇÃO DOS EFEITOS DA 
DECISÃO PROFERIDA PELO STF NO ARE 709.212/DF. TERMO INICIAL 
ANTERIOR AO JULGAMENTO. PRAZO QUE OCORRER PRIMEIRO. CINCO ANOS 
APÓS A DECISÃO DA SUPREMA CORTE. NÃO OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.
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A agravante alega que: (a) "embora tenha havido a mudança de entendimento quanto ao 

reconhecimento do direito, este está condicionado à hipótese de declaração de nulidade do 

contrato por meio judicial ou administrativo, o que não ocorreu no presente caso"; (b) "o caso 

submetido à apreciação do Supremo Tribunal Federal, no RE 596.478 — e o art. 19-A da Lei 

8.036/1990 dizem respeito a relações empregatícias mantidas com o Poder Público, submetidas 

não a regime jurídico-administrativo, mas exclusivamente a contrato de trabalho (CLT)" (fl. 

626); e (c) "a referida decisão foi proferida em 13/11/2014 e o desligamento da recorrida se deu a 

28.02.2018. Ora, somente em 28.02.2018, data do desligamento da recorrida, é que surgiu para 

ela a pretensão de buscar em juízo os supostos depósitos do FGTS, tendo início o prazo 

prescricional. Assim, se o termo inicial da prescrição ocorreu após a data do julgamento pelo 

STF, deve-se aplicar de logo o prazo quinquenal de prescrição das parcelas anteriores aos cinco 

anos da propositura da ação" (fl. 628).

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, colhe-se do acórdão recorrido a seguinte fundamentação (fls. 466-472, grifos 

no original):
 
DO FGTS, SEU PRAZO PRESCRICIONAL, FÉRIAS, ADICIONAL E 

SALDO DE SALÁRIO:
Relativamente ao pedido cabimento de Fundo de Garantia por do Estado de 

não Tempo de Serviço, a jurisprudência pátria consolidou o entendimento de ser 
devido o pagamento da verba quando reconhecida a nulidade da contratação. 
Nesse sentido:

CONSTITUCIONAL E TRABALHO. CONTRATAÇÃO DE PESSOAL 
PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SEM CONCURSO. 
NULIDADE. EFEITOS JURÍDICOS ADMISSÍVEIS EM RELAÇÃO A 
EMPREGADOS: PAGAMENTO DE SALDO SALARIAL E 
LEVANTAMENTO DE FGTS (RE 596.478 - REPERCUSSÃO GERAL). 
INEXIGIBILIDADE DE OUTRAS VERBAS, MESMO A TÍTULO 
INDENIZATÓRIO.
1. Conforme reiteradamente afirmado pelo Supremo Tribunal Federal, a 
Constituição de 1988 reprova severamente as contratações de pessoal pela 
Administração Pública sem a observância das normas referentes à 
indispensabilidade da prévia aprovação em concurso público, cominando a sua 
nulidade e impondo sanções à autoridade responsável (CF, art. 37, § 2°).
2. No que se refere a empregados, essas contratações ilegítimas não geram 
quaisquer efeitos jurídicos válidos, a não ser o direito à percepção dos 
salários referentes ao período trabalhado e, nos termos do art. 19-A da 
Lei 8.036/90, ao levantamento dos efetuados no Fundo de Garantia por 
Tempo de FGTS.
3. Recurso extraordinário desprovido.
(RE 705140, Relator(a): Min. TEORI ZAVASCKI, Tribunal Pleno, julgado 
em 28/08/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - 
MÉRITO DJe-217 DIVULG 04-11-2014 PUBLIC 05-11-2014)
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Nesse diapasão, deixa-se de acolher a pretensão recursal do Estado do Acre 
para afastar a condenação ao pagamento de FGTS, devendo pagar eventual saldo de 
salário existente.

Sobre o prazo prescricional para o repasse, consigna-se, inicialmente, que no 
ARE n° 709.212 (Tema 608) restou cobrança Tempo de XXIX, da efeitos, definido 
que o prazo prescricional aplicável à de valores não depositados no Fundo de 
Garantia por Serviço (FGTS) é quinquenal, nos termos do art. 7°, Constituição 
Federal. Em 13.11.2014, ao modular os determinou que "para aqueles cujo termo 
inicial da prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica- se, desde 
logo, o prazo de cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo 
prescricional já esteja em curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados 
do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta decisão".

Entendimento também acompanhado pelo Superior Tribunal de Justiça:
[...]
No caso concreto, o vínculo do autor iniciou em 0 a 0 01/12/1993 (p. 70), já 

o desligamento ocorreu em 28.02.2018 (p. 156), tendo sido ajuizada a ação em 
23.02.2018.

Percebe-se que os recolhimentos do FGTS do a (1) apelado deveriam ter 
iniciado, portanto, antes do julgamento proferido pelo STF (13.11.2014).

Assim, o prazo prescricional para o caso em análise é quinquenal, conforme 
as seguintes premissas extraídas do ARE n° 709.212/DF:

a) Prazo prescricional iniciado após a data do julgamento do STF 
(13.11.2014), aplica-se, desde logo, o prazo de 05 (cinco) anos;

b) Prazo prescricional em curso há mais de 25 anos na data do julgamento do 
STF (13.11.2014), aplica-se o prazo prescricional de 30 (trinta) anos porque chegará 
primeiro do que 5 (cinco) anos contados do julgamento do STF;

c) Prazo prescricional em curso há menos de 25 anos na data do julgamento 
do STF (13.11.2014), aplica-se o prazo prescricional 5 (cinco) anos porque chegará 
primeiro do que os 30 (trinta) anos contados do termo inicial.

Portanto, fluindo o curso do prazo prescricional do não recolhimento dos 
valores no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) - o qual prescreve 
gradativamente, mês a mês, tendo ele iniciado antes do julgamento proferido pelo 
STF (Tema n° 608), deve ser aplicada ao caso a contagem do lapso de 05 (cinco) 
anos a partir do julgamento do ARE n° 709.212/DF, pois prazo ocorrerá primeiro 
(13.11.2019) do que o prazo prescricional trintenário contado do termo inicial 
(parcelas não depositadas no período de 01.12.1993 a 13.11.2014, pois se tomarmos 
como exemplo a primeira parcela, referente ao início do vínculo, esta prescreveria em 
02.12.2023).

Assim, a regra prescricional aplicável ao caso, por determinação do 
STF, é a quinquenal, iniciada a partir do julgamento realizado em regime de 
repercussão geral, cuja pretensão mais longínqua, bem como as mais recentes, 
pode ser exercida até 13.11.2019.

Por tudo isso, reconhece-se como devidas as contribuições ao FGTS 
relativas a todo o período de contratação irregular do apelado, conforme 
assentado na sentença recorrida.

 
Ao que se vê, de fato, o acórdão recorrido apresenta entendimento consonante à hodierna 

jurisprudência desta Corte Superior, que adequou-se à orientação fixada pelo Supremo Tribunal 

Federal,  nos autos do ARE n. 709.212/DF, em repercussão geral, de que não é trintenário, e sim 

quinquenal, o prazo prescricional para a cobrança de valores não depositados no FGTS.

No referido julgamento pelo STF, estabeleceu-se que para os processos cujo termo inicial 

da prescrição ocorra após o julgamento do referido recurso (13/11/2014), aplica-se, desde logo, o 

prazo de cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em 

curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir da 

decisão.

Nesse sentido (grifos nossos):
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. EMPREGADO 
PÚBLICO/TEMPORÁRIO. FGTS. COBRANÇA DE VALORES NÃO PAGOS. PRAZO 
PRESCRICIONAL. SUPERAÇÃO DE ENTENDIMENTO ANTERIOR SOBRE 
PRESCRIÇÃO TRINTENÁRIA. HIPÓTESE CONCRETA ALCANÇADA PELA 
MODULAÇÃO DE EFEITOS DO NOVO ENTENDIMENTO. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM ENTENDIMENTO DO STJ E DO STF.
1. Cuida-se de inconformismo com acórdão do Tribunal de origem que aplicou a prescrição 
trintenária (art. 23, § 5°, da Lei 8.036/1990), em vez da quinquenal (art. 1º do Decreto 
20.910/1932), à cobrança das parcelas de FGTS devidas ao servidores temporários.
2. O STF, no julgamento do ARE 709.212/DF, em repercussão geral, estabeleceu, regra 
geral, que não é trintenário, e sim quinquenal, o prazo prescricional para a cobrança de 
valores não depositados no FGTS.
3. Nada obstante, no mesmo julgamento do ARE 709.212, ficou excepcionado que o termo 
inicial da prescrição deve observar o disposto, qual seja, para aqueles cujo termo inicial da 
prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de 
cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em curso, 
aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta 
decisão.
4. Essa orientação é adotada pelo STJ em hipóteses análogas à presente: AgInt nos EDcl no 
REsp 1.526.220/MT, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 17/10/2017; 
REsp 1.594.948/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, Dje 2/9/2016; REsp 
1.606.616/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 9/9/2016; REsp 
600.140,RJ. Rel. Ministro Francisco Peçanha Martins. segunda turma. DJ 26/9/2005; (REsp 
31.694/RJ, Rel. Min. Francisco Peçanha Martins, Segunda Turma, DJ 28/6/1993; AgInt no 
REsp 1.699.605/PA, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 16/10/2018.
5. Recurso Especial não provido. (REsp 1.834.435/AM, Relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2019)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. FGTS. PRESCRIÇÃO. ALINHAMENTO DA JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR AO DECIDO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 709.212/DF, EM 
SEDE DE REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO DO PARTICULAR A QUE 
SE DÁ PROVIMENTO.
1. No que se refere a prescrição, é entendimento desta Corte Superior de que o Decreto 
20.910/1932, por ser norma especial, prevalece sobre a lei geral. Desse modo, o prazo 
prescricional para a cobrança de débito relativo ao FGTS em face da Fazenda Pública 
é de cinco anos. Precedentes: AgRg no AgRg no REsp. 1.539.078/RN, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 16.9.2015; REsp. 1.107.970/PE, Rel. Min. DENISE 
ARRUDA, DJe 10.12.2009.
2. Contudo, adequando-se ao entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal, esta 
Corte Superior estabeleceu que o termo inicial da prescrição deve observar o disposto no 
julgamento do ARE 709.212/DF, em repercussão geral, qual seja: para aqueles cujo termo 
inicial da prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o 
prazo de cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em 
curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a 
partir desta decisão (ARE 709212, Relator: Min. Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado 
em 13/11/2014, Acórdão Eletrônico Repercussão Geral - mérito DJe-032 Divulg 18-02-
2015 Public 19-02-2015). Precedente: REsp. 1.606.616/MG, Rel. Min. HERMAN 
BENJAMIN, DJe 9.9.2016.
3. Assim, considerando o fato de que a ação inicial foi ajuizada no ano de 2012, é de se 
reconhecer a incidência da prescrição trintenária do FGTS no caso em apreço.
4. Agravo Interno do particular a que se dá provimento. (AgInt no REsp 1.592.770/ES, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 9/3/2018)
 
ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA. RENOVAÇÕES SUCESSIVAS. FGTS. COBRANÇA DE DEPÓSITOS. 
PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. JULGAMENTO 
PROFERIDO PELO STF NO ARE 709.212/DF.
1. O STF, no julgamento do ARE 709.212/DF, em repercussão geral, estabeleceu que 
não é trintenário, e sim quinquenal, o prazo prescricional para a cobrança de valores 
não depositados no FGTS. Impôs, contudo, efeitos prospectivos à essa solução,
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 definindo o seguinte: "Para aqueles cujo termo inicial da prescrição ocorra após a 
data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de cinco anos. Por outro 
lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em curso, aplica-se o que 
ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, a partir desta 
decisão".
2. Firmados os contratos de trabalho entre os anos de 2005 a 2015 e, por isso, iniciado o 
prazo prescricional antes do julgamento proferido pelo STF, conta-se o lapso de 5 anos a 
partir da decisão proferida no ARE 709.212/DF.
3. Recurso especial provido. (REsp 1.726.650/TO, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 25/5/2018)
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. RENOVAÇÕES SUCESSIVAS. FGTS. COBRANÇA 
DE DEPÓSITOS. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. 
JULGAMENTO PROFERIDO PELO STF NO ARE 709.212/DF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. O Superior Tribunal de Justiça realinhou sua jurisprudência para acompanhar o 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, que, após o reconhecimento da 
constitucionalidade do art. 19-A da Lei 8.036/90 sob o regime da repercussão geral (RE 
596.478/RR, Rel. Para acórdão Min. Dias Toffoli, DJe de 28.02.2013), reconheceu serem 
"extensíveis aos servidores contratados por prazo determinado (CF, art. 37, inciso IX) 
os direitos sociais previstos no art. 7º da Carta Política, inclusive o FGTS, desde que 
ocorram sucessivas renovações do contrato" (RE-AgR 752.206/MG, Rel. Min. Celso de 
Mello, DJe de 29.10.2013).
2. Saliente-se que o termo inicial da prescrição deve observar o disposto no julgamento 
do ARE 709.212, em repercussão geral, qual seja, "para aqueles cujo termo inicial da 
prescrição ocorra após a data do presente julgamento, aplica-se, desde logo, o prazo de 
cinco anos. Por outro lado, para os casos em que o prazo prescricional já esteja em 
curso, aplica-se o que ocorrer primeiro: 30 anos, contados do termo inicial, ou 5 anos, 
a partir desta decisão".
3. No caso, conforme o registro do Tribunal local, o contrato temporário de trabalho 
da recorrida para o cargo de Servente perdurou entre 2.6.1993 e 5.5.2009 (fl. 278, e-
STJ). Todos os recolhimentos deveriam ter sido feitos, portanto, antes do julgamento 
proferido pelo STF.
4. O contrato mais antigo, note-se, teve início no ano de 1993. Desse momento até a 
decisão proferida pelo STF, em 13.11.2014, não decorreram 30 anos. Assim, a regra 
prescricional aplicável ao caso, por determinação do STF, é a quinquenal, iniciada a 
partir do julgamento realizado em regime de repercussão geral, cuja pretensão mais 
longíqua, bem como as mais recentes, pode ser exercida até 13.11.2019.
5. Assinale-se, por fim, que fica prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando 
a tese sustentada já foi afastada no exame do Recurso Especial pela alínea "a" do permissivo 
constitucional.
6. Agravo Interno não provimento. (AgInt no REsp 1.702.461/PA, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 20/11/2018)

 
No caso dos autos, firmados os contratos de trabalho entre os anos de 1993 e 2018, 

observa-se que o termo inicial da prescrição ocorreu antes do julgamento proferido pelo STF. 

Logo, aplica-se o prazo prescricional que se verificar primeiro: na espécie, o de cinco anos a 

partir da decisão proferida no ARE 709.212/DF (a partir de 13.11.2014).

Como a demanda fora proposta em fevereiro de 2018, não há que se reconhecer a 

prescrição, sendo que as pretensões de cobrança de valores não depositados no FGTS, durante a 

vigência dos contratos, podem ser exercidas até 13.11.2019.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.866.337 / AC
Número Registro: 2020/0059767-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07019402520188010001 7019402520188010001

Sessão Virtual de 02/02/2021 a 08/02/2021
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : NEYARLA DE SOUZA PEREIRA BARROS
RECORRIDO : M M DA S M
ADVOGADO : TATIANA KARLA ALMEIDA MARTINS - AC002924

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE
ADVOGADO : NEYARLA DE SOUZA PEREIRA BARROS
AGRAVADO : M M DA S M
ADVOGADO : TATIANA KARLA ALMEIDA MARTINS - AC002924

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Documento eletrônico VDA27815920 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 09/02/2021 15:03:20
Código de Controle do Documento: 66b5e165-5f8d-4986-9229-95c4e53846df



Brasília, 08 de fevereiro de 2021
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